PARECER Nº 1079

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 56, DE 2014
De autoria do(a) Deputado(a) Orlando Morando , a Moção em epígrafe apela ao Congresso Nacional para que realize as alterações necessárias na legislação federal para que, sem prejuízo da multa aplicada, seja concedido aos veículos autuados por falta ou atraso no Licenciamento, Pagamento de IPVA e Seguro Obrigatório o prazo de 72h (setenta e duas horas) para regularização dos documentos de comprovação de pagamento antes que seja efetivada a apreensão e retenção do veículo.



Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Por despacho do Senhor Presidente às fls. 03(v), a propositura foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações- CTC, nos termos do artigo 31, I c.c. o artigo  33, II do regimento interno consolidado, a fim de ser deliberada em caráter terminativo.
Designado relator pela Comissão supracitada, cumpre-me analisar a matéria em atendimento ao artigo 31, § 8º da XIV Consolidação do Regimento Interno.
Segundo o artigo 230, V, do Código de Trânsito Brasileiro, conduzir veículo que não esteja registrado e devidamente licenciado é infração gravíssima e sujeita o infrator à multa e apreensão do veículo. A presente Moção tem por objeto que o veículo não seja apreendido de imediato. Continuará havendo  o registro da infração e a aplicação da multa correspondente. 
Há que se concordar com o autor da propositura quando assevera em sua justificativa:  “Não nos parece justo e necessário que um veículo que não ofereça riscos iminentes e reais para a segurança e fluidez do trânsito seja retido e removido para um depósito que, por sua vez, em muitos casos, é administrado por empresas privadas. Tal proposta, além de combater aquilo que popularmente recebeu o nome de ‘máfia dos pátios de retenção de veículos’, ainda vai estimular a breve quitação das dívidas e evitar o excessivo número de carros que desnecessariamente se acumulam e ficam esquecidos nos pátios de veículos.”
Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 

56, de 2014.
a) Marcos Neves – Relator

Aprovada a moção conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 5/8/2014.
a) João Caramez – Presidente

João Caramez – Chico Sardelli – Baleia Rossi – Roberto Morais – Rogério Nogueira – Antonio Mentor – Orlando Morando – Gerson Bittencourt


